
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2019 e período de 11 de outubro a 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019

Ativo/Circulante 15.882 43 46.776
 Caixa e equivalentes de caixa 5 14.976 – 19.836
 Contas a receber de clientes 6 – – 11.795
 Estoques 7 – – 9.557
 Adiantamentos a fornecedores 811 – 3.389
 Tributos a recuperar 82 – 1.941
 Outros créditos 13 43 258
Total do ativo circulante
Não circulante 428.820 – 450.133
 Contas a receber com 
  partes relacionadas 12 19.726 – –
 Tributos diferidos 533 – 4.113
 Tributos a recuperar – – 1.538
 Depósitos judiciais 16 248 – 382
 Outros créditos – – 40
 Investimentos 9 399.678 – –
 Imobilizado, líquido 8 786 – 65.768
 Intangível, líquido 10 2.982 – 372.309
 Ativo de direito de uso 11 4.867 – 5.983
Total do ativo 444.702 43 496.909

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019

Passivo/Circulante 17.169 116 42.200
 Fornecedores 12 2.353 – 12.459
 Empréstimos e financiamentos – – 571
 Passivo de arrendamento 11 1.096 – 1.484
 Pessoal, encargos e 
  benefícios sociais 4.593 – 10.327
 IR e CS a recolher – 116 5.693
 Impostos, taxas e 
 contribuições a recolher 15 49 – 6.836
 Obrigações com partes 
  relacionadas 12 5.986 – –
 Dividendos a pagar 2.947 – 2.947
 Outras contas a pagar 145 – 1.883
Não circulante 91.802 240 118.978
 Fornecedores – – 1.703
 Passivo de arrendamento 11 3.771 – 4.499
 Empréstimos e financiamentos – – 218
 Impostos, taxas e 
  contribuições a recolher 15 – – 2.168
 Obrigações por aquisições
  de participações societárias 14 88.001 – 88.001
 Provisões para 
  demandas judiciais 16 – – 22.383
 Outras contas a pagar 30 240 6
Patrimônio líquido 335.731 (313) 335.731
 Capital social 17a 128.119 – 128.119
 Reservas de capital 17b 198.151 – 198.151
 Prejuízos acumulados – (313) –
 Reservas de lucros 17d 9.461 – 9.461
Total do passivo e patrimônio líquido 444.702 43 496.909

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
Notas 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019

Receita líquida 
 operacional líquida 19 – – 121.509
Custo dos serviços prestados
 e mercadorias vendidas 20 – – (21.599)
Lucro bruto – – 99.910
(Despesas) e receitas operacionais:
 Despesas com vendas 21 (836) – (14.210)
 Despesas gerais
  e administrativas 22 (2.955) (313) (41.804)
 Depreciação e amortização (735) – (9.712)
 Resultado de equivalência
  patrimonial 9 21.646 – –
 Outras receitas (despesas)
  operacionais, líquidas (59) – (1.845)
Lucro (prejuízo) antes das 
 despesas e receitas financeiras 17.061 (313) 32.339
Receitas financeiras 23.1 381 – 1.390
Despesas financeiras 23.2 (5.254) – (9.977)
Lucro (prejuízo) antes 
 do IR e da CS 12.188 (313) 23.752
IR e CS corrente 24a – – (15.144)
IR e CS diferido 24a 533 – 4.113
Lucro líquido (prejuízo) 
 do exercício 12.721 (313) 12.721

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 12.721 (313) 12.721
Total do resultado abrangente 
 do exercício 12.721 (313) 12.721

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

Capital social Reserva de capital Reserva de lucros

Subscrito
 A 

 integralizar
Reservas  
de capital

Reserva para  
opção de compra  

de ações

Reserva de  
retenção  
de lucros

Reserva  
legal

Lucros (prejuízos)  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 – – – – – – – –
Prejuízo do exercício – – – – – – (313) (313)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 – – – – – – (313) (313)
Aumento de capital 130.703 (20.000) – – – – – 110.703
Transações de capital com acionistas 17.416 – 196.583 – – – – 213.999
Constituição de reserva para opção de 
 compra de ações – – – 1.568 –  – – 1.568
Lucro líquido do exercício – – – – – – 12.721 12.721
 Constituição de reserva legal – – – – – 620 (620) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (2.947) (2.947)
 Reserva de retenção de lucros – – – – 8.841 – (8.841) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 148.119 (20.000) 196.583 1.568 8.841 620 – 335.731

Demonstrações dos  
fluxos de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019

Das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de
 renda e contribuição social 12.188 (313) 23.752
 Provisão para perda de crédito esperada – – 3.059
 Depreciação e amortização 735 – 9.712
 Resultado de equivalência patrimonial (21.646) – –
 Juros sobre empréstimos e financiamentos – – 232
 Juros sobre obrigações por aquisi-
  ções de participações societárias 4.669 – 4.669
 Reserva para pagamento 
  baseado em ações 1.568 – 1.568
 Ajuste a valor presente de 
  passivos de arrendamento 524 – 663
 Venda de ativo imobilizado e intangível – – 1.522
 Provisão para demandas judiciais – – 279
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes – – (6.379)
Estoques – – 704
Adiantamento a fornecedores (811) – (252)
Tributos a recuperar (82) – (3.058)
Depósitos judiciais (248) – (382)
Contas a receber com 
 partes relacionadas (19.726) – –
Outros créditos 30 43 107
Fornecedores 2.353 – 8.336
Pessoal, encargos e benefícios sociais 4.593 – 5.170
Impostos, taxas e contribuições (67) (116) 3.167
Demandas judiciais pagas – – (114)
Obrigações com partes relacionadas 5.986 – –
Outras contas a pagar (65) (240) 1.171

(9.999) (313) 53.926
IR e CS pagos – – (10.452)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
 nas) atividades operacionais (9.999) – 43.474
 Aquisição Grupo Vero, líquido de
  caixa adquirido (80.701) – (77.704)
 Acréscimo no ativo imobilizado 
  e intangível (3.888) – (52.584)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimento (84.589) – (130.288)
Empréstimos e financiamentos pagos – (1.503)
Passivo de arrendamentos pagos (1.139) – (2.550)
Aumento de capital 110.703 – 110.703
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de financiamento 109.564 – 106.650
Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 14.976 (313) 19.836
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício – 313 –
No fim do exercício 14.976 – 19.836
Aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 14.976 (313) 19.836

Notas Explicativas
1. Contexto operacional: A Vero S.A. (“Vero” ou “Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São 
Paulo. A Companhia foi constituída em 11/10/2018 e sua sede social esta 
localizada na Rua das Olimpíadas nº 205, conjunto 31, Vila Olímpia, CEP 
04551-000, São Paulo/SP. A Vero indiretamente ou por meio de suas subsi-
diárias (“Grupo” ou “Grupo Vero”) tem como atividades: • exploração, presta-
ção de serviços de telecomunicações e de comunicações em geral, sob to-
das as formas legalmente permitidas, no âmbito do Estado de Minas Gerais 
e em qualquer localidade onde houver interesse e possibilidade para a Com-
panhia, sendo estas atividades regulamentadas pela Agência Nacional de 
Telecomunicações - Anatel, vinculada ao Ministério das Comunicações; 
• elaboração de estudos, pesquisas, projetos e planejamentos, por conta 
própria ou de terceiros, na área de telecomunicações, comunicações e na-
quelas conexas, correlatas, necessárias e/ou úteis à execução destas ativi-
dades; e • prestação de serviços compatíveis com aqueles inerentes às 
áreas de comunicações e telecomunicações, bem como os que visam a 
otimização da infraestrutura, das atividades necessárias à operação, manu-
tenção, supervisão, direção de obra, construção, fornecimento de materiais 
e equipamentos. Contrato de autorização: O Grupo Vero, obteve autorização 
com prazo indeterminado da Anatel para explorar o Serviço de Comunica-
ção Multimídia - SCM em todo território nacional, o que habilita a expansão 
de suas operações e o desenvolvimento de novos negócios. 2. Políticas 
contábeis: 2.1. Base de preparação e mensuração: a) Base de elabora-
ção: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabo-
radas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação socie-
tária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei 
nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros men-
surados pelos seus valores justos. As informações relevantes estão sendo 
evidenciadas nas demonstrações financeiras e correspondem às utilizadas 
pela Administração em sua gestão. As demonstrações financeiras foram 
concluídas e aprovadas pela Administração da Companhia em 31/03/2020. 
b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a 
Companhia e suas controladas atuam (“a moeda funcional”). As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Companhia e suas controladas. c) Continuida-
de: A Administração avaliou a habilidade da Companhia e de suas controla-
das de continuarem operando normalmente e possui recursos para dar con-
tinuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não 
tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvi-
das significantes sobre a sua capacidade de continuar operando. Portanto, 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
com base nesse princípio. d) Estimativas e Julgamentos: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com apoio em di-
versas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimati-
vas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras fo-
ram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas estão sendo divulgados na nota explicativa nº 3. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financei-
ras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Companhia e suas controladas revisam suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações finan-
ceiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Com-
panhia suas controladas em 31/12/2019. O controle é obtido quando a Com-
panhia e suas controladas estiverem exposto ou tiverem o direito a retornos 
variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacida-
de de afetar estes retornos por meio do poder exercido em relação à contro-
lada. As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para o 
mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando práticas 
contábeis consistentes. Os ativos, passivos e o resultado de uma controlada 
adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia e suas con-
troladas obtiverem o controle. Quando necessário, são efetuados ajustes 
nas demonstrações financeiras das controladas para alinhar suas políticas 
contábeis com as políticas contábeis da Companhia. Todos os ativos e pas-
sivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa, relacionados com 
transações entre controladas, são totalmente eliminados na consolidação.  
A variação na participação societária da controlada, sem perda de exercício 
de controle, é contabilizada como transação patrimonial. As demonstrações 
financeiras consolidadas são compostas pelas demonstrações financeiras 
da Vero S.A. e suas controladas apresentadas abaixo:
Controladas País sede 31/12/2019 31/12/2018
Participação Direta
Lafaite Provedor de Internet e 
 Telecomunicações Ltda. (“Lafaiete”) Brasil 100% –
Infoline Comunicações e Informações 
Eletrônicas Ltda. (“Infoline”) Brasil 100% –
Nwnet Telecom Ltda. (“NWNet”) Brasil 100% –
City 10 Telecom Ltda. (“City 10”) Brasil 100% –
Lafaite Provedor de Internet e Telecomnicações Ltda.: Constituída em 
23/12/2018, a Lafaite dedica-se a provimento de internet, serviços de telefo-
nia, comércio de equipamentos de informática e comunicação, serviços de 
comunicação multimídia, serviços de televisão por assinatura, serviços de 
voz sobre protocolo de internet, aluguel de equipamentos e encontra-se lo-
calizada em Conselheiro Lafaite-MG. Infoline Comunicações e Informações 
Eletrônicas Ltda.: Constituída em 04/12/1995, a Infoline dedica-se exclusiva-
mente à provimento de acesso às redes de comunicações e encontra-se 
localizada em Juiz de Fora-MG. Nwnet Telecom Ltda.: Constituída em 
01/09/2009, a NWnet dedica-se à prestação de serviços de comunicação 
multimídia, provimento de acesso às redes de comunicações e encontra-se 
localizada em Itaúna-MG. City 10 Telecom Ltda.: Constituída em 21/07/1989, 
a City10 dedica-se exclusivamente a prestação de serviços de comunica-
ção, multimídia e encontra-se localizada em Barbacena-MG. 2.3. Combina-
ção de negócios: Combinações de negócios são contabilizadas aplicando 
o método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma 
da contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor justo na 
data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores 
na adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensu-
rar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com 
base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Cus-
tos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa 
quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e 
passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los 
de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as 
condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui a segregação, por 
parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hospe-
deiros na adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida 
pela adquirente será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alte-
rações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente consi-
derada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de 
acordo com o CPC 48 na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é 
mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em re-
lação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos 
e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor 
justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida 
como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, 
o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas 
do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquiri-
do em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, aloca-
do a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia que se es-
pera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, independente- 
mente de outros ativos ou passivos da adquirida ser atribuídos a estas uni-
dades. Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma 
parcela desta unidade for alienada, o ágio associado à parcela alienada 
deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na 
alienação. O ágio alienado nestas circunstâncias é apurado com base nos 
valores proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora 
de caixa mantida. As aquisições efetuadas até o exercício findo em 
31/12/2019 foram realizadas pela aquisição integral das quotas das empre-
sas adquiridas, ou seja, sem o envolvimento e, consequentemente, necessi-
dade de mensurar a participação não controladores pelo seu valor justo, ou 
pela participação proporcional de não controladores sobre os ativos líquidos 
identificáveis, apurados na data de aquisição. 2.4. Classificação circulante 
e não circulante: A Companhia e suas controladas apresentam ativos e 
passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circu-
lante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Es-
pera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido 
no decurso normal do ciclo operacional da entidade. • Está mantido essen-
cialmente com o propósito de ser negociado. • Espera-se que seja realizado 
até 12 meses após a data do balanço. • É caixa ou equivalente de caixa 
(conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo 
se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço.
Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo 
é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante 
o ciclo operacional normal da entidade. • Está mantido essencialmente para 
a finalidade de ser negociado. • Deve ser liquidado no período de até 12 
meses após a data do balanço. • A entidade não tem direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do 
balanço. A Companhia e/ou suas controladas classificam todos os demais 
passivos no não circulante. Os ativos passivos fiscais diferidos são classifi-
cados no ativo não circulante. 2.5. Tributos: Imposto de renda e contribuição 
social - correntes: O imposto de renda e a contribuição social da Companhia 
e suas controladas são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para 
o imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido. Tributos diferidos: Tributo diferido é gerado por diferen-
ças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e pas-
sivos e seus valores contábeis. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos 
para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: • Quando o passivo 
fiscal diferido surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou 
passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, na 
data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e
• Sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com investimen-
tos em controladas, em que o período da reversão das diferenças temporá-
rias pode ser controlado e é provável que as diferenças temporárias não 
sejam revertidas no futuro próximo. Ativos fiscais diferidos são reconhecidos 
para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributá-
rios não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável 
esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utiliza-
dos, exceto: • Quando o ativo fiscal diferido relacionado com a diferença 
temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo 
em uma transação que não é uma combinação de negócios e, na data da 
transação, não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável (ou prejuízo 
fiscal); e • Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com in-
vestimentos em controladas, ativos fiscais diferidos são reconhecidos so-
mente na extensão em que for provável que as diferenças temporárias se-
jam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para 
que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos 
ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e baixado na 
extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão dispo-
níveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser 
utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada data do ba-
lanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros 
tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recupera-
dos. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto 
que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o 
passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram 
promulgadas na data do balanço. Tributo diferido relacionado a itens reco-
nhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no patri-
mônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de tributos diferi-
dos são reconhecidos de acordo com a transação que originou o tributo 
diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. Be-
nefícios fiscais adquiridos como parte de uma combinação de negócios, 

mas que não cumprem os critérios para reconhecimento em separado na-
quela data, são reconhecidos subsequentemente em caso de novas infor-
mações sobre fatos e mudanças nas circunstâncias. O ajuste é tratado como 
redução no ágio (contanto que não exceda o ágio) se incorrido durante o 
período de mensuração ou reconhecido no resultado. A Companhia e suas 
controladas contabilizam os ativos e passivos fiscais correntes de forma lí-
quida se, e somente se, as entidades referidas possuem o direito legalmen-
te executável de fazer ou receber um único pagamento líquido e as entida-
des pretendam fazer ou receber este pagamento líquido ou recuperar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. A contabilização dos ativos e passivos 
fiscais diferidos líquidos, por sua vez, é efetuada pela Companhia e suas 
controladas se, e somente se, a entidade tem o direito legalmente executá-
vel de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais cor-
rentes e se os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferidos estão 
relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade 
tributária: (i) na mesma entidade tributável; ou (ii) nas entidades tributáveis 
diferentes que pretendem liquidar os passivos e os ativos fiscais correntes 
em bases líquidas ou realizar os ativos e liquidar os passivos simultanea-
mente, em cada período futuro no qual se espera que valores significativos 
dos ativos ou passivos fiscais diferidos sejam liquidados ou recuperados. 
Tributos sobre as vendas: Sobre as receitas de prestação de serviços das 
controladas há incidência de imposto de duas formas, sendo parte calculada 
pelo regime cumulativo tendo o PIS (0,65%), COFINS (3,00%) e ICMS 
(18%) e para o regime não cumulativo, PIS (1,65%), COFINS (7,60%) e 
ICMS (18%), além de ISS, com alíquota média de 3,00%. A partir de 
1º/07/2015, conforme Decreto 8.426, as receitas financeiras auferidas pelas 
pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativo passaram 
a ter incidência nas alíquotas de 0,65% para PIS e 4% para COFINS. 2.6. 
Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. A Companhia e suas controladas conside-
ram equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade ime-
diata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifi-
cante risco de mudança de valor. 2.7. Investimentos em controladas: Os 
investimentos da Companhia em suas controladas são contabilizados com 
base no método da equivalência patrimonial. Com base no método da equi-
valência patrimonial, o investimento em uma controlada é reconhecido ini-
cialmente ao custo. O valor contábil do investimento é ajustado para fins de 
reconhecimento das variações na participação da Companhia no patrimônio 
líquido da controlada a partir da data de aquisição. O ágio relativo à contro-
lada é incluído no valor contábil do investimento, não sendo, no entanto, 
amortizado nem individualmente testado para fins de redução no valor recu-
perável dos ativos. A demonstração do resultado reflete a participação da 
Companhia nos resultados operacionais da controlada. Eventual variação 
em outros resultados abrangentes dessas investidas é apresentada como 
parte de outros resultados abrangentes da Companhia. Adicionalmente, 
quando houver variação reconhecida diretamente no patrimônio da contro-
lada, a Companhia reconhecerá sua participação em quaisquer variações, 
quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. 
Ganhos e perdas não realizados em decorrência de transações entre a 
Companhia e a controlada são eliminados em proporção à participação na 
controlada. A soma da participação da Companhia nos resultados de uma 
controlada é apresentada na demonstração do resultado, fora do lucro ope-
racional, representando o resultado após os impostos e participações de 
não controladores nas controladas. As demonstrações financeiras das con-
troladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da 
Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes para que as políticas 
contábeis fiquem alinhadas com as da Companhia. Após a aplicação do 
método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessá-
rio reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da 
Companhia em sua controlada. A Companhia determina, em cada data de 
fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o inves-
timento na controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se 
assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor 
recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o 
valor contábil e reconhece a perda, quando aplicável, no resultado do exer-
cício. Ao perder influência significativa sobre a controlada, mensura e reco-
nhece qualquer investimento retido ao valor justo. Eventual diferença entre o 
valor contábil da controlada, no momento da perda de influência significati-
va, e o valor justo do investimento retido e dos resultados da alienação, se-
rão reconhecidos no resultado. 2.8. Imobilizado: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impair-
ment) acumuladas. Custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis 
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são reconheci-
dos como parte do custo do imobilizado em construção. O custo de reposi-
ção de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do 
item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro 
do componente irão fluir para a Companhia ou suas controladas e que o seu 
custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente 
que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia 
a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos.  
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um 
ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depre-
ciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com rela-
ção às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já 
que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de bene-
fícios econômicos futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estimadas 
para o período corrente e comparativo são as seguintes:
Categoria de ativo Taxa média de depreciação anual
Equipamentos de comutação/
 transmissão 20%
Equipamentos terminais/modens 20%
Infraestrutura 10%
Equipamentos de informática 20%
Máquinas e equipamentos 10%
Móveis e utensílios 10%
Bens e instalações em andamento 10%
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são re-
vistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, 
quando for o caso. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou 
quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou 
venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado 
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo 
for baixado. 2.9. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separada-
mente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. 
O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios 
corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização 
acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis 
gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, 
não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no 
exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como 
definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados 
ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução 
ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econô-
mico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível 
com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social.
Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios 
econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças 
no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas 
como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangí-
veis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na ca-
tegoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos 
intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados 
anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individu-
almente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil 
indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação conti-
nua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida 
para definida é feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da 
baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor 
líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na 
demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. As vidas úteis 
estimadas são as seguintes:
Categoria de ativo Vida útil
Softwares e licenças 4,4 anos
Goodwill Indefinida
Ativo de direito de uso (tempo médio) 3 anos
Autorização de uso de blocos de radiofrequência 18 anos
Marcas Indefinida
Carteira de clientes 15 anos
Os ativos intangíveis compreendem principalmente software adquiridos de 
terceiros, direito de uso, marcas e patentes, carteira de clientes e outros 
ativos intangíveis. 2.10. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a 
Companhia ou suas controladas possuem uma obrigação presente (legal ou 
não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Compa-
nhia ou suas controladas esperam que o valor de uma provisão seja reem-
bolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de se-
guro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas 
quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer 
provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. 2.11. Estoques: Os estoques são contabilizados pelo custo ou 
valor líquido de realização, o que for menor. Os estoques adquiridos são 
registrados pelo custo médio, incluídos os custos de armazenamento e ma-
nuseio, na medida que tais custos são necessários para trazer os estoques 
na sua condição aos depósitos das controladas. Os estoques são reduzidos 
pela provisão para perdas e quebras, as quais são periodicamente analisa-
das e avaliadas quanto à sua adequação. 2.12. Benefícios de curto prazo 
a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou 
participação nos lucros de curto prazo se a Companhia ou suas controladas 
possuem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função 
de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser esti-
mada de maneira confiável. 2.13. Informação por segmento: Tendo em 
vista que: (i) todas as decisões dos administradores e gestores são tomadas 
com base em relatórios consolidados; (ii) a missão da Companhia e suas 
controladas é prover seus clientes de serviços de telecomunicações com 
qualidade; e (iii) todas as decisões relativas a planejamento estratégico, fi-
nanceiro, compras, investimentos e aplicação de recursos são efetuadas em 
bases consolidadas, a conclusão da Administração é de que a Companhia 
e suas controladas operam em um único segmento operacional de presta-
ção de serviços de telecomunicações. 2.14. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmen-
te o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo 
tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido do valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de 
determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior en-
tre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso 
do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor 
presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o 
custo médio ponderado de capital aplicável para a unidade geradora de cai-
xa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base 
em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre 
partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à 
venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no 
preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais  

recente com ativos semelhantes. O seguinte critério é também aplicado para 
avaliar perda por redução ao valor recuperável de ativos específicos: Ágio 
pago por expectativa de rentabilidade futura: Teste de perda por redução ao 
valor recuperável de ágio é feito anualmente (em 31 de dezembro) ou quan-
do as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil.
Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados em 
relação à perda por redução ao valor recuperável anualmente (em 31 de 
dezembro), individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, con-
forme o caso ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvaloriza-
ção do valor contábil. 2.15. Transações envolvendo pagamento baseado 
em ações: Funcionários (inclusive executivos seniores) da Companhia re-
cebem pagamentos baseados em ações, nos quais os funcionários prestam 
serviços em troca de títulos patrimoniais. Funcionários trabalhando no de-
partamento de desenvolvimento dos negócios são recompensados com di-
reitos sobre a valorização de ações, os quais só podem ser liquidados com 
caixa (“transações liquidadas com caixa”). Em situações em que títulos pa-
trimoniais forem emitidos e alguns ou todos os bens ou serviços recebidos 
pela Companhia como contrapartida não puderem ser especificamente 
identificados, os bens ou serviços não identificados recebidos (ou a ser re-
cebidos) são mensurados por meio da diferença entre o valor justo do paga-
mento baseado em ações e o valor justo de quaisquer produtos ou serviços 
recebidos na data de sua outorga. Entretanto, para transações liquidadas 
em caixa, o passivo deve ser remensurado ao término de cada período de 
reporte, até que ele seja liquidado. O custo de transações liquidadas com 
instrumentos patrimoniais é mensurado com base no valor justo na data em 
que foram outorgados. Para determinar o valor justo, a Companhia utiliza um 
especialista de avaliação externo, o qual utiliza um método de avaliação 
apropriado. Esse custo é reconhecido em despesas com benefícios a em-
pregados em conjunto com o correspondente aumento no patrimônio líquido 
(em outras reservas), ao longo do período em que há o serviço prestado e, 
quando aplicável, condições de desempenho são cumpridas (período de 
aquisição ou vesting period). A despesa acumulada reconhecida para tran-
sações que serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada data de re-
porte até a data de aquisição (vesting date) reflete a extensão na qual o 
período de aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa da Companhia 
sobre o número de outorgas que, e última instância, serão adquiridos. A 
despesa na demonstração do resultado do período representam a movi-
mentação na despesa acumulada reconhecida no início e no fim daquele 
período. 2.16. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, por-
tanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de 
ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registra-
do, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras to-
madas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o 
ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de 
caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor 
estimativa da Administração, a Companhia e suas controladas concluíram 
que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é 
irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto 
e, dessa forma, não registramos o ajuste. 2.17. Arrendamentos: A Compa-
nhia e suas controladas avaliam, na data de início do contrato, se esse con-
trato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direi-
to de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em 
troca de contraprestação. A Companhia e suas controladas aplicam uma 
única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrenda-
mentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de 
ativos de baixo valor. A Companhia e suas controladas reconhecem os  
passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ati-
vos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacen-
tes. Ativos de direito de uso: A Companhia e suas controladas reconhecem 
os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na 
data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direi-
to de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qual-
quer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos 
de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, 
custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realiza-
dos até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo 
menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos 
ativos. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, 
a Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem 
realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrenda-
mento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos 
fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Após a data de 
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acrés-
cimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. 
Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado 
se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma 
alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em 
pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa 
usada para determinar tais pagamentos de arrendamento). Arrendamentos 
de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia e suas controladas 
aplicam a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a 
seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, 
arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 me-
ses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Tam-
bém aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo 
valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo 
valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos 
de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear 
ao longo do prazo do arrendamento. 2.18. Receitas de contrato com clien-
tes: A receita é mensurada com base na contraprestação que a Companhia 
e suas controladas esperam receber em um contrato com o cliente, líquida 
de qualquer contraprestação variável. A Companhia e suas controladas re-
conhecem receitas quando transfere o controle do produto ou serviço ao 
cliente. A receita operacional da Companhia e suas controladas é provenien-
te, principalmente, de receita de conectividade e tecnologia da informação.
A Companhia e suas controladas reconhecem a receita de conectividade 
pelo valor justo da contraprestação ao longo do tempo, mediante o forneci-
mento de conectividade de internet de alta velocidade ao cliente. Adicional-
mente, reconhece a receita não faturada considerando o período que com-
preende o último faturamento e o encerramento do mês, por meio de 
estimativa, com base na última medição efetuada. A Companhia e suas 
controladas reconhecem receitas de prestação de serviços com contratos 
com clientes, ao longo do tempo, de acordo com a quantidade de horas 
trabalhadas ou valor fixo por mês. As receitas resultantes dos serviços são 
reconhecidas quando o serviço é prestado. As receitas não são reconheci-
das se sua realização for incerta. Contraprestação variável: Na operação de 
aquisição das empresas realizada no exercício, não há a figura de contra-
prestação variável, uma vez que o preço é fixado no momento do fechamen-
to do contrato. Contas a receber de clientes: Um recebível é reconhecido se 
um valor de contraprestação que seja incondicional é devido de um cliente 
(ou seja, faz-se necessário somente o transcorrer do tempo para que o pa-
gamento da contraprestação seja devido). Passivos de contrato: Um passivo 
de contrato é reconhecido se um pagamento for recebido ou um pagamento 
é devido (dentre estes o que ocorrer antes) de um cliente antes que a Com-
panhia ou suas controladas transfiram bens ou serviços relacionados. Os 
passivos de contrato são reconhecidos como receita quando o Grupo cum-
pre as obrigações previstas no contrato (a transferência do controle dos 
bens ou serviços ao cliente. 2.19. Instrumentos financeiros - reconheci-
mento inicial e mensuração subsequente: Um instrumento financeiro é 
um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos fi-
nanceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensura-
dos ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos instrumen-
tos financeiros em seu reconhecimento inicial depende das características 
dos fluxos de caixas contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios 
da Companhia e suas controladas para a gestão destes ativos financeiros. 
Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um com-
ponente de financiamento significativo ou para os quais a Companhia e suas 
controladas tenham aplicado o expediente prático, a Companhia e suas con-
troladas inicialmente mensuram um ativo financeiro ao seu valor justo acres-
cido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensura-
do do valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja 
classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que se-
jam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido 
como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é 
executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa 
que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são clas-
sificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independente-
mente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócio da Companhia 
e suas controladas para administrar ativos financeiros se refere a como ele 
gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de 
negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos 
de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos 
financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos 
em plano de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a 
obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros classificados e 
mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados abrangen-
tes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de 
caixas contratuais e também com o objetivo de venda. As compras ou ven-
das de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo 
estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações re-
gulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração sub-
sequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são 
classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado 
(instrumento de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumula-
dos (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos 
e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumen-
tos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumento de dívida). Os ativos fi-
nanceiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando 
o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros 
da Companhia e suas controladas ao custo amortizado incluem contas a 
receber de clientes. Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes (instrumentos de dívida). Para os instrumentos finan-
ceiros de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, a 
receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redução 
ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e cal-
culadas da mesma maneira que para os ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado. As alterações restantes no valor justo são reconhecidas 
em outros resultados abrangentes. No momento do desconhecimento, a mu-
dança acumulada do valor justo reconhecida em outros resultados abran-
gentes é reclassificada para o resultado. Em 31/12/2019 e 2018, a Compa-
nhia e suas controladas não possuíam ativos financeiros ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (instrumentos de dívida). Ativos fi-
nanceiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes (instrumentos patrimoniais). No reconhecimento inicial, a Companhia 
e suas controladas podem optar, em caráter irrevogável, pela classificação 
de seus instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de 

outros resultados abrangentes quando atenderem à definição de patrimônio 
líquido nos termos do CPC 39/IAS 32 - Instrumentos Financeiros: Apresen-
tação e não foram mantidos para negociação. A classificação é determinada 
considerando-se cada instrumento, especificamente. Ganhos e perdas  
sobre estes ativos financeiros nunca são reclassificados para o resultado. 
Os dividendos são reconhecidos como outras receitas na demonstração do 
resultado quando constituído o direito ao pagamento, exceto quando a Com-
panhia e suas controladas se beneficiam destes proventos a título de recu-
peração de parte do custo do ativo financeiro, caso em que estes ganhos 
são registrados em outros resultados abrangentes. Instrumentos patrimonial 
designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes não 
estão sujeitos ao teste de redução ao valor recuperável. Em 31/12/2019 e 
2018, a Companhia e suas controladas não possuíam ativos financeiros ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos patri-
moniais). Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço 
patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reco-
nhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria contempla instru-
mentos derivativos e investimentos patrimoniais listados, os quais a Compa-
nhia e suas controladas não tenham classificado de forma irrevogável pelo 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Dividendos sobre in-
vestimentos patrimoniais listados são reconhecidos como outras receitas na 
demonstração do resultado quando houver sido constituído o direito ao pa-
gamento. Um derivativo embutido em um contrato híbrido com um passivo 
financeiro é separado do passivo e contabilizado como um derivativo sepa-
rado se: (a) as características e aos riscos econômicos não estiverem estri-
tamente relacionados às características e riscos econômicos do contrato 
principal; (b) o instrumento separado, com os mesmos termos que o deriva-
tivo embutido, atenda à definição de derivativo; e (c) o contrato híbrido não 
for mensurado ao valor justo, com alterações reconhecidas no resultado. 
Derivativos embutidos são mensurados ao valor justo, com mudanças no 
valor justo reconhecidas no resultado. Uma reavaliação somente ocorre se 
houver uma mudança nos termos do contrato que modifique significativa-
mente os fluxos de caixa que de outra forma seriam necessários ou uma 
reclassificação de um ativo financeiro fora da categoria de valor justo por 
meio do resultado. Em 31/12/2019 e 2018, a Companhia e suas controladas 
não possuíam ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Desre-
conhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um 
ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
expiraram; ou • A Companhia e suas controladas transferiram seus direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar in-
tegralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um ter-
ceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) A Companhia e suas 
controladas transferiram substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, ou (b) a Companhia e suas controladas nem transferiram nem retive-
ram substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o 
controle do ativo. Quando a Companhia e suas controladas transferem seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de re-
passe, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da 
propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia 
e suas controladas continuam a reconhecer o ativo transferido na medida de 
seu envolvimento continuado. Neste caso, a Companhia e suas controladas 
também reconhecem um passivo associado. O ativo transferido e o passivo 
associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obriga-
ções retidos pela Companhia e suas controladas. O envolvimento contínuo 
sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor 
valor entre (i) o valor do ativo, e (ii) o valor máximo da contraprestação rece-
bida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redu-
ção ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia e suas contro-
ladas reconhecem uma provisão para perdas de crédito esperadas para 
todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do 
resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os 
fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os 
fluxos de caixa que a Companhia e suas controladas esperam receber, des-
contados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da 
transação. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas eta-
pas. Para as exposições de crédito para as quais não houve aumento signi-
ficativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de 
crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito resultantes de 
eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédi-
to esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais 
houve um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento 
inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas durante 
a vida remanescente da exposição, independentemente do momento da 
inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a rece-
ber de clientes, a Companhia e suas controladas aplicam abordagem simpli-
ficada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia e 
suas controladas não acompanha as alterações no risco de crédito, mas 
reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de crédito espe-
radas vitalícias em cada data-base. A Companhia e suas controladas esta-
beleceram uma matriz de provisões que se baseia na sua experiência histó-
rica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos 
para os devedores e para o ambiente econômico. ii) Passivos financeiros: 
Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classifi-
cados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado ou passivos financeiros ao custo amortizado, confor-
me apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente 
ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não 
seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos finan-
ceiros da Companhia e suas controladas incluem fornecedores, outras con-
tas a pagar e empréstimos e financiamentos. Mensuração subsequente: 
Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são classifi-
cados em duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A mensuração de 
passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito  
abaixo: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos  
financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros 
para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento ini-
cial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classifica-
dos como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recom-
pra no curto prazo. Essa categoria também inclui instrumentos financeiros 
derivativos contratados pela Companhia e suas controladas que não são 
designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas 
pelo CPC 48. Derivativos embutidos separados também são classificados 
como mantidos para negociação a menos que sejam designados como ins-
trumentos de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para negocia-
ção são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financei-
ros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e somente se 
os critérios do CPC 48 forem atendidos. O Grupo não designou nenhum 
passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros 
ao custo amortizado (empréstimos e financiamentos): Após o reconheci-
mento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujei-
tos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utili-
zando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de 
amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levan-
do em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou cus-
tos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortiza-
ção pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira 
na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a em-
préstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Des-
reconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob 
o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for 
liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é 
substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente dife-
rentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modifi-
cados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do 
passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos 
respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 
Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação 
dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líqui-
das, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 2.20. Pro-
nunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2019: A Companhia e suas controladas aplicaram, pela primeira vez, deter-
minadas alterações às normas, em vigor para períodos anuais iniciados em 
1º/01/2019 ou após essa data. A Companhia e suas controladas decidiram 
não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou altera-
ção que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor. A nature-
za e o impacto de cada uma das novas normas e alterações, que são apli-
cáveis à Companhia, estão descritos a seguir: ICPC 22 - Incerteza sobre 
tratamento de tributos sobre o lucro: A Interpretação (equivalente à interpre-
tação IFRIC 23) trata da contabilização dos tributos sobre o lucro nos casos 
em que os tratamentos tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação 
do CPC 32 e não se aplica a tributos fora do âmbito do CPC 32 nem inclui 
especificamente os requisitos referentes a juros e multas associados a tra-
tamentos fiscais incertos. A Interpretação aborda especificamente o seguin-
te: • Se a entidade considera tratamentos fiscais incertos separadamente.  
• As suposições que a entidade faz em relação ao exame dos tratamentos 
tributários pelas autoridades fiscais. • Como a entidade determina o lucro 
real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, prejuízos fiscais não utilizados, crédi-
tos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto. • Como a entidade 
considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A Companhia e suas con-
troladas realizaram uma avaliação dos impactos potenciais do ICPC 22 e 
não identificaram impactos relevantes em relação às práticas atualmente 
utilizadas. CPC 06 (R2) - Arrendamentos: O CPC 06 (R2) se sobrepões à 
versão anterior (R1) da norma de arrendamentos, além do ICPC 03 - Aspec-
tos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A norma 
estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e 
divulgação de arrendamentos e exige que os arrendatários reconheçam a 
maioria dos arrendamentos no balanço patrimonial. A Companhia e suas 
controladas adotaram o CPC 06 (R2) pelo método de transição a aborda-
gem prospectiva. A Companhia e suas controladas optaram por adotar a 
norma para contratos que foram anteriormente identificados como arrenda-
mentos que utilizam o CPC 06 (R1) e o ICPC 03 - Aspectos Complementa-
res das Operações de Arrendamento Mercantil. Portanto, a Companhia e 
suas controladas não aplicaram a norma a contratos que não tenham sido 
previamente identificados como contratos que contenham um arrendamento 
nos termos do CPC 06 (R1) e o ICPC 03. Após a adoção ao CPC 06 (R2), a 
Companhia e suas controladas aplicaram uma abordagem única de reco-
nhecimento e mensuração para todos os arrendamentos nos quais figura 
como arrendatário, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrenda-
mentos de ativos de baixo valor. Normas emitidas mas ainda não vigentes: 
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em 
vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, 
estão descritas a seguir. • CPC 11 - Contratos de seguro. • Alterações ao 
CPC 15 (R1): Definição de negócios. • Alterações ao CPC 26 (R1) e IAS 8: 
Definição de omissão material. A Companhia e suas controladas pretendem 
adotar estas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
significativas: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia 
e suas controladas requerem que a Administração faça julgamentos, estima-
tivas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos e as respectivas divulgações, bem como as di-
vulgações de passivos contingentes. As principais premissas relativas a fon-
tes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de in-
certeza em estimativas na data do balanço, envolvendo riscos que podem 
causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício financeiro estão relacionados a seguir: Perda por redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao 
valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade ge-
radora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o 
valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo 
menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transa-
ções de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos 
adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no 
modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orça-
mento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganiza-
ção com as quais a Companhia e/ou suas controladas ainda não tenham se 
comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base 
de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável 
é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descon-
tado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de 
crescimento utilizada para fins de extrapolação. Provisões para demandas 
judiciais: A Companhia e suas controladas reconhecem provisão para cau-

sas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua rele-
vância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados ex-
ternos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, con-
clusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A Companhia e suas 
controladas estão sujeitas no curso normal dos negócios a fiscalizações, 
processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias cível, tribu-
tária, trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor, entre outras. 
Dependendo do objeto das investigações sobre os processos judiciais ou 
procedimentos administrativos, a Companhia e suas controladas, podem ser 
adversamente afetadas, independentemente do respectivo resultado final. 
Provisão para perdas de crédito esperadas: A Companhia e suas controla-
das utilizam as taxas de perda histórica observadas em exercícios anterio-
res para calcular a perda de crédito esperada para contas a receber. Em 
todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são 
atualizadas e as mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. 
Imposto de renda e contribuição social diferidos: O método do passivo de 
contabilização do imposto de renda e contribuição social é usado para im-
posto de renda diferido gerado por diferenças temporárias entre o valor con-
tábil dos ativos e passivos e os respectivos valores fiscais. O montante do 
imposto de renda e contribuição social diferido ativo é revisado na data de 
cada balanço e reduzido ao montante que não seja mais realizável através 
de lucros tributáveis futuros. Ativos e passivos fiscais diferidos são calcula-
dos usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos anos em 
que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributável 
futuro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas quando da 
definição da necessidade de registrar o ativo fiscal. 4. Combinação de ne-
gócios: Em 21/01/2019 a Companhia adquiriu a participação acionária de 
100% das quotas e controle das seguintes entidades: • BD Fibra Telecom 
Ltda. (“BD Fibra”); • City 10 Telecom Ltda. (“City 10”); • DDJL Provedor de 
Internet Telecomunicações Ltda. (“DDJL”); • Divifibra Telecomunicações 
Ltda. (“Divibra”); • Efibra Telecom Ltda. (“Efibra”); • G4 Telecom Ltda. (“G4 
Telecom”); • Infoline Comunicações e Informações Eletrônicas Ltda. (“Infoli-
ne”); • Lafaiate Provedor de Internet e Telecomunicações Ltda. (“Lafaiate”);  
• MC Fibra Telecomunicações Ltda. (“MC Fibra”); • Melgaço Informática Tele-
comunicações Ltda. (“Melgaço”); • NWNet Telecom Ltda. (“NWNet”);  
• S&M Informática Ltda. (“S&M”); • Viaceu Internet Ltda. (“Viaceu”). As enti-
dades acima são denominadas como “Grupo Vero”. As entidades adquiridas 
possuem como principal atividade a oferta de serviços de internet via rede 
de fibra ótica, atuando no estado de Minas Gerais. As aquisições têm por 
objetivo explorar a atividade de prestação de serviços de internet no interior 
de Minas Gerais. Antes da aquisição as adquiridas não possuíam entre si 
partes relacionadas e pertenciam a pessoas físicas, que posteriormente 
passaram a ser acionistas da Companhia. Para esta operação não houve 
necessidade de obtenção de aprovação junto ao CADE. O preço pago é 
composto da seguinte forma:
Descrição Valor
Preço de aquisição em dinheiro 164.033
Preço de aquisição com emissão de ações 213.999
Total da contraprestação 378.032
Alocação do valor justo
A Administração da Companhia realizou estudos para mensuração do valor 
justo de ativos intangíveis e passivos e alocação do preço de aquisição do 
Grupo Vero, em consonância com os requisitos estabelecidos pelo pronun-
ciamento contábil CPC 15 (R1) - Combinação de Negócios. O valor justo dos 
ativos e passivos na data da aquisição é apresentado a seguir:
Descrição R$
Ativo circulante 15.264
Ativo não circulante 12.860
 Carteira de clientes 29.700
 Imobilizado e mais-valia 25.064
Passivo circulante (16.709)
Passivo não circulante (7.452)
 Provisão para demandas judiciais (19.800)
Total de ativos identificáveis líquidos 38.927
Goodwill 339.105
Total da contraprestação 378.032
O ágio pago por rentabilidade futura originado na operação consiste no be-
nefício das sinergias esperadas, crescimento das receitas, desenvolvimento 
futuro dos mercados. Esses benefícios não são reconhecidos separada-
mente do ágio porque não atendem aos critérios de reconhecimento de ati-
vos intangíveis identificáveis. Metodologia para o reconhecimento dos ativos 
intangíveis: Foram observados os critérios definidos no CPC 04 (R1) - Intan-
gível, para reconhecimento dos ativos intangíveis citados a seguir:

Ativo R$ Método
Prazo esperado  
de amortização

Carteira de 
 clientes 29.700

Multi-Period Excess  
Earnings Method - (“MPEEM”) 15 anos

Os métodos utilizados consistem em converter montantes futuros em um 
valor único atual, ou seja, descontado a valor presente através de taxa de 
desconto que reflita o risco associado ao ativo ou negócio.
Saída de caixa líquida na aquisição do Grupo Vero: Janeiro/2019
Preço de aquisição 164.033
Parcela retida (i) (83.332)
Saldos de caixa e equivalentes de caixa adquiridos (2.997)
Efeito líquido no fluxo de caixa da adquirente 77.704
(i) Parcela de R$83.332 a ser ajustada pela variação do CDI.
Impacto das aquisições nos resultados da Companhia:
O resultado do exercício findo em 31/12/2019 inclui receitas e despesas 
atribuíveis aos negócios adicionais gerados pelo Grupo Vero, a partir de ja-
neiro de 2019, uma vez que a transação de aquisição das investidas se 
concretizou em 21/01/2019. Desde a data de aquisição, Grupo Vero, as con-
troladas contribuíram com uma receita líquida de R$121.509 e lucro líquido 
de R$21.636. Se a aquisição tivesse ocorrido no início do exercício, a recei-
ta líquida consolidada totalizaria R$131.809 e o lucro líquido consolidado 
seria de R$17.429. Os custos relacionados à aquisição, no montante de 
R$ 1.107, foram reconhecidos na demonstração do resultado como despe-
sas administrativas na controladora. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Caixa e depósitos bancários – – 1.759
Certificados de depósitos 
 bancários (a) 14.976 – 18.077
Total 14.976 – 19.836

(a) O saldo é composto por Certificados de Depósitos Bancários CDBs. As 
aplicações são remuneradas entre 60% e 99% da taxa de variação do Cer-
tificado de Depósito Interbancário CDI. Equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não 
para investimento ou outros fins, sendo que a Companhia considera equiva-
lentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em 
um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. 
6. Contas a receber de clientes: Consolidado

31/12/2019
Contas a receber de clientes 17.192
(–) Provisão para perda de crédito esperada (5.397)
Total 11.795
A movimentação do saldo de provisão para perdas de crédito esperadas é 
como se segue:

Consolidado
31/12/2019

Saldo inicial –
Efeito de aquisições em combinações de negócios (2.338)
(Constituição)/reversão (3.059)
Saldo final (5.397)
7. Estoques: Consolidado

31/12/2019
Material para prestação de serviços 4.453
Estoque para usuário final 992
Estoque para imobilizado 3.024
Mercadorias em posso de terceiros 1.118
Bens de terceiros em nosso poder (30)
Total 9.557
Em 31/12/2019, as controladas não possuía estoques dados como penhor 
de garantia a passivos.
8. Imobilizado, líquido:

Consolidado
Saldos em Combinação Saldos em
31/12/2018 Adições Baixas de negócios 31/12/2019

Custo
Equipamentos de 
 comutação/
  transmissão – 46.293 (927) 14.499 59.865
Equipamentos 
 terminais/modens – 9 (80) 229 158
Infraestrutura – 1.187 (327) 1.584 2.444
Equipamentos de informática – 858 (19) 2.304 3.143
Veículos – 141 (148) 1.443 1.436
Máquinas e equipamentos     – 250 (691) 3.776 3.335
Móveis e utensílios – 75 (78) 1.229 1.226
Bens e instalações
 em andamento – 204 – – 204
Subtotal – 49.017 (2.270) 25.064 71.811
Depreciação
Equipamentos de
 comutação/
  transmissão – (5.186) 449 – (4.737)
Equipamentos 
 terminais/modens – (13) 10 – (3)
Infraestrutura – (135) 31 – (104)
Equipamentos de informática– (469) 32 – (437)
Veículos – (256) 22 – (234)
Máquinas e equipamentos     – (434) 185 – (249)
Móveis e utensílios – (298) 19 – (279)
Bens e instalações
 em andamento – – – – –
Subtotal – (6.791) 748 – (6.043)
Valor residual – 42.226 (1.522) 25.064 65.768
Em 31/12/2019 e 2018 não houve perda relacionada à redução ao valor re-
cuperável. 

9. Investimentos: a) Movimentação dos investimentos na Controladora:
Lafaite DDJL Infoline City10 Nwnet Efibra Melgaço Viaceu Divifibra BDfibra MCFibra S&M G4 Total

Aquisição de investimento 118.834 10.335 100.032 57.680 11.229 13.491 11.585 10.257 8.703 10.848 8.912 11.229 4.897 378.032
Resultado de equivalência 
 patrimonial 5.305 457 8.599 1.021 541 280 1.905 (152) 894 521 677 1.048 550 21.646
Acervo líquido incorporado 546 (546) – – 14.501 (1.216) (2.564) (455) (1.290) (2.342) (1.258) (4.309) (1.067) –
Total 124.685 10.246 108.631 58.701 26.271 12.555 10.926 9.650 8.307 9.027 8.331 7.968 4.380 399.678
b) Os saldos das principais contas do balanço das controladas são:

Lafaite DDJL Infoline City10 Nwnet Efibra Melgaço Viaceu Divifibra BDfibra MCFibra S&M G4
Receita operacional líquida 37.972 1.271 34.940 20.846 9.529 1.946 3.178 1.905 2.305 2.270 1.548 2.194 1.605
Patrimônio líquido (a) 124.685 10.246 108.631 58.701 26.271 12.555 10.926 9.650 8.307 9.027 8.331 7.968 4.380
Lucro líquido (prejuízo) 
 do exercício 5.305 457 8.599 1.021 541 280 1.905 (152) 894 521 677 1.048 550
Percentual de participação 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%

(a) Inclui os valores alocados em combinações de negócios e amortizações 
dos ativos intangíveis, líquidos dos efeitos tributários. 10. Intangível,  liquido:
a) Controladora Saldos em Saldos em
Custo 31/12/2018 Adições Baixas 31/12/2019
Marcas – 1.931 – 1.931
Softwares e licenças – 1.129 – 1.129
Subtotal – 3.060 – 3.060
Amortização
Softwares e licenças – (78) – (78)
Subtotal – (78) – (78)
Valor residual – 2.982 – 2.982
b) Consolidado

Saldos em Combinação Saldos em
Custo 31/12/2018 Adições Baixas de negócios 31/12/2019
Goodwill – – – 339.105 339.105
Marcas – 1.931 – – 1.931
Carteira de clientes – – – 29.700 29.700
Softwares e licenças – 1.381 – 181 1.562
Autorização de uso de 
 blocos de radiofrequência    – 8 – 1.760 1.768
Outros ativos 
 intangíveis – 310 – 13 323
Subtotal – 3.630 – 370.759 374.389
Amortização
Carteira de clientes – (1.815) – – (1.815)
Softwares e licenças – (135) – – (135)
Autorização de uso 
de blocos de radio-
frequência – (95) – – (95)
Outros ativos intangíveis – (35) – – (35)
Subtotal – (2.080) – – (2.080)
Valor residual – 1.550 – 370.759 372.309
A composição do Goodwill em 31/12/2019 é a seguinte: 31/12/2019
Lafaite 102.874
DDJL 10.095
Infoline 100.117
City 10 56.840
S&M 5.889
NWNet 8.341
Efibra 11.193
Melgaço 9.256
VIaceu 8.037
Divifibra 6.955
BD Fibra 8.474
MC Fibra 7.254
G4 Telecom 3.780
Total 339.105
Os ativos classificados como “Software e licenças” correspondem à aquisi-
ção e custos de implementação de softwares operacionais da Companhia e 
suas controladas. Os ágios gerados nas aquisições são mensurados como 
sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos lí-
quidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos). 
Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos ad-
quiridos, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração dos resul-
tados. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, dedu-
zido de quaisquer perdas acumuladas de valor recuperável. Ágios e outros 
ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, porém a 
perda de valor recuperável é testada pelo menos anualmente. As parcelas 
dos ágios não alocadas foram identificadas através de laudo de mensuração 
do valor justo de ativos adquiridos e passivos assumidos e alocação do pre-
ço de aquisição dos negócios adquiridos, conforme CPC 15 (R1) - Combina-
ção de Negócios. Teste de redução ao valor recuperável de ativos intangí-
veis sem vida útil definida: O ágio adquirido por meio de combinações de 
negócios é alocado nas unidades geradoras de caixa para teste de impair-
ment. A Companhia realizou o teste de valor recuperável em 31/12/2019 e 
considera, entre outros fatores, o momento econômico do país e os resulta-
dos históricos das empresas avaliadas, a Companhia efetuou cálculo para 
determinar o valor de recuperação dos ativos intangíveis sem vida útil defi-
nida. Unidade geradora de caixa (“Vero Internet”). O valor recuperável da 
unidade geradora de caixa Vero Internet era de R$ 610.135, em 31/12/2019, 
e foi apurado com base no cálculo do valor em uso, em vista das projeções 
de fluxo caixa aprovadas pela Administração durante um período de cinco 
anos. O fluxo de caixa projetado foi atualizado refletindo o cenário econômi-
co do país, aumento do número de assinantes e da inflação sobre os planos 
mensais. A taxa de desconto antes do imposto de renda aplicada a proje-
ções de fluxo de caixa é de 13,20%, e os fluxos de caixa que excedem o 
período de cinco anos são extrapolados utilizando uma taxa de crescimento 
próximo de 3,5% a 3,75% a.a. Como resultado dessa análise, não houve 
perda por redução ao valor recuperável. Premissas com impacto relevante 
utilizadas no cálculo do valor em uso: O cálculo do valor em uso é mais 
sensível às seguintes premissas: • Taxa de desconto; • Crescimento na per-
petuidade Taxa de desconto: A taxa de desconto representa a avaliação de 
risco no atual mercado. O cálculo da taxa de desconto é baseado em cir-
cunstâncias especificas da Companhia, sendo derivada dos custos de capi-
tal médio ponderado. Crescimento na perpetuidade:  A estimativa foi basea-
da principalmente em: (i) resultados históricos obtidos pela Companhia; (ii) 
expectativa de crescimento orgânico em função da abertura de novas lojas; 
e (iii) expectativa de inflação e crescimento econômico (PIB) baseado nas 

projeções divulgadas pelo Banco Central (Boletim Focus). 11. Ativo de di-
reito de uso: A Companhia e suas controladas possuem contratos de arren-
damento de imóveis utilizados em suas operações. O prazo médio dos ar-
rendamentos é de 3,6 anos. As obrigações da Companhia e suas controladas 
nos termos de seus arrendamentos são asseguradas pela titularidade do 
arrendador sobre os ativos arrendados. Geralmente, a Companhia e suas 
controladas estão impedidas de ceder e sublicenciar os ativos arrendados.
A seguir estão os valores contábeis dos ativos de direito de uso reconheci-
dos e as movimentações durante o período: Consolidado

Direito de uso de ativos
Saldo em 31/12/2018 –
Adoção inicial CPC 06 (R2) –
Efeito de aquisições em combinações 
 de negócios 514
Adições 6.309
Amortização (840)
Saldo em 31/12/2019 5.983
Abaixo são apresentados os valores contábeis dos passivos de arrenda-
mento e as movimentações durante o período: Consolidado

Passivo de arrendamento
Saldo em 31/12/2018 –
Adoção inicial CPC 06 (R2) –
Efeito de aquisições em combinações 
 de negócios 514
Adições 6.309
Juros 663
Pagamentos (1.503)
Saldo em 31/12/2019 5.983
Circulante 1.484
Não circulante 4.499
12. Fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Materiais para operação – – 6.181
Tráfego de dados – – 2.287
Anatel – – 1.640
Serviços de terceiros 1.234 – 1.400
Publicidade 289 – 280
Locação de imóveis 103 – 130
Outros 727 – 2.244
Total 2.361 – 14.162
Circulante 2.353 – 12.459
Não circulante – – 1.703
13. Partes relacionadas:

Controladora
Ativo/(passivo) Receitas/(despesas)

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
 Lafaite (a) 6.550 – 5.366 –
Infoline (a) 4.767 – 4.767 –
 City 10 (a) 4.692 – 2.915 –
 NWnet (a) 3.717 – 3.717 –
Total do ativo 19.726 – 16.765 –

Controladora
Ativo/(passivo) Receitas/(despesas)

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
 NWnet (b) (5.986) – – –
Total do passivo (5.986) – – –
(a) O saldo a receber em 31/12/2019 se refere a despesas compartilhadas de 
pessoal e ocupação. (b) O saldo a pagar em 31/12/2019 se refere a antecipação 
de dividendos, realizado pela contratada; Pagamento do pessoal-chave da Ad-
ministração: O pessoal-chave da Administração é composta basicamente pelos 
diretores estatutários. O pagamento do período pago ou a pagar ao pessoal 
chave da Administração, pelos serviços prestados, está apresentada a seguir:

Controladora e Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

Salários e outros benefícios de curto prazo 3.104 –
Pagamento baseado em ações 1.568 –

4.672 –
14. Obrigações por aquisições de participações societárias:

Saldos em
31/12/2018 Adições

Paga- 
mentos

Juros e  
variações

Monetárias
Saldos em
31/12/2019

Obrigações por aquisições 
 de participações 
  societárias – 164.033 (80.701) 4.669 88.001
Total – 164.033 – 4.669 88.001
Circulante – –
Não circulante – 88.001
15. Impostos, taxas e contribuições a recolher:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019

ICMS – – 5.506
PIS e COFINS 32 – 746
FUST e FUNTEL – – 124
ISS, CIDE e outros tributos 17 – 2.628
Total 49 – 9.004
Circulante 49 – 6.836
Não circulante – – 2.168

VERO S.A.
Comentários da Administração

O usuário de internet e as empresas estão cada vez mais conectados e 
demandando planos, produtos e serviços de conexão de telecomunicações 
mais robustos. Diante desse cenário, que traz desafios e ao mesmo tempo 
oportunidades, a Vero internet fortaleceu suas ações e, ao término de 2019, 
estava levando a 46 cidades de Minas Gerais a melhor internet de Fibra.
O ano de 2019 iniciamos nossas atividades de forma desafiadora, principalmente 
em função da lenta recuperação econômica do país e mesmo diante de um 
cenário econômico de instabilidade, com inovação e eficiência tecnológica da 
rede instalada chegamos ao final de 2019 com 162 mil clientes, um aumento de 
24,4% da base ativa. Nesse ano, o foco da Vero foi gerar a integração da empresa, 

iniciando com a criação do propósito, modo de agir e uma única marca. Após essa 
etapa, investimos em integração do time com um desenho organizacional único e 
iniciamos padronização de processos e investimentos em maior robustez da 
infraestrutura, novos sistemas e aumento da nossa cobertura nas 39 Cidades 
originais e lançamento de 7 novas cidades no ano de 2019, e outras 3 novas 
cidades em processo de lançamento para os primeiros meses de 2020.
No que tange aos nossos resultados financeiros podemos destacar:
Receita operacional líquida chegou a R$132 milhões em 2019. EBITDA 
ajustado (1) de R$54,8 milhões em 2019. Excluindo os efeitos da norma 

contábil (IFRS16), o EBITDA ajustado teria sido de R$53,3 milhões em 
2019. Margem EBITDA ajustada de 41,5%. Excluindo os efeitos da norma 
contábil (IFRS16), a margem teria sido de 40,3% em 2019.

Consolidado 
12 Meses

Receita operacional líquida 132.267
Custos dos serviços prestados e mercadorias vendidas (20.252)
Lucro bruto 112.015
Receitas (despesas) operacionais (73.391)
Despesas Operacionais (73.338)

Consolidado 
12 Meses

Outras receitas/Despesas (52)
Lucro operacional 38.625
Receitas financeiras 1.470
Despesas financeiras (10.340)
Lucro antes dos tributos 29.755
Imposto de renda e contribuição social (11.712)
JCP (67)
Lucro líquido do exercício 17.976

Consolidado 
12 Meses

Ebitda Ajustado(1) 54.832
% Margem EBITDA 41,5%
Ebitda Ajustado Ex-Efeitos do IFRS 16 53.299
% Margem EBITDA 40,3%
Dívida Bruta 789
Caixa Líquido 19.047
Patrimônio Líquido 335.432

(1) O “EBITDA ajustado” é uma medida não contábil elaborada pela 
Companhia, que corresponde ao EBITDA ajustado por despesas com 
aquisições e incorporações e outras despesas, que na visão da 
Administração da Companhia não fazem parte das operações normais do 
negócio e/ou distorcem a análise do desempenho operacional da 
Companhia incluindo: (i) baixas de contas a receber de exercícios 
anteriores; e (ii) custos com plano de opção de compra de ações  
(stock option).
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16. Provisão para demandas judiciais: Durante o curso normal de seus 
negócios, a Companhia e suas controladas estão expostas a contingências 
e riscos. A provisão para demandas judiciais é estabelecida por valores atu-
alizados, para questões trabalhistas, tributárias e cíveis em discussão nas 
instâncias judiciais, com base nas opiniões dos seus consultores jurídicos, 
nos casos em que a perda é considerada provável. Em 31/12/2019 e 2018, 
as contingências provisionadas estão relacionadas a processos cíveis, tribu-
tários e trabalhistas, e estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019

Tributárias – – 19.800
Trabalhistas e previdenciárias – – 139
Cíveis – – 2.439
Ambientais – – 5
Total – – 22.383
A movimentação da provisão para demandas judiciais está demonstrada 
abaixo: Consolidado

Cíveis Trabalhistas Tributário Ambiental Total
Saldos em 31/12/2018 – – – – –
Adições/(Reversões) 145 129 – 5 279
Pagamentos (114) – – – (114)
Efeito de combinações 
de negócios 2.408 10 19.800 – 22.218
Saldos em 31/12/2019 2.439 139 19.800 5 22.383
Para fazer frente às contingências tributárias, cíveis e trabalhistas, a Compa-
nhia e suas controladas possuem depósitos judiciais no montante de R$248 
na controladora e R$382 no consolidado em 31/12/2019. Perdas possíveis: 
A composição e estimativa das ações de natureza trabalhistas, cível e tribu-
tária, envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como 
possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as 
quais não há provisão constituída, estão demonstrados abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019

Tributárias – – 19.561
Trabalhistas e previdenciárias – – 16
Cíveis – – 694
Total – – 20.271
Processos trabalhistas: A Companhia e suas controladas são parte em 3 
ações de natureza trabalhista na esfera Judicial, cujo objeto em discussão 
versa sobre enquadramento sindical; adicional de periculosidade; diferenças 
salarias decorrentes de acúmulo de função; horas extra; diferenças e refle-
xos das verbas rescisórias. Processos cíveis: A Companhia e suas controla-
das são parte em 5 ações de natureza cível na esfera Judicial, cujo objeto 
em discussão versa sobre Sustação de Protesto; Acidente de Trânsito; Aci-
dente com Cabos soltos na via; Corte de Cabos em Condomínio e; Instala-
ção de Postes em área privada sem autorização. Processos tributários:  
As controladas são parte em 2 ações de natureza tributária sendo uma ad-
ministrativa e cujo objeto versa sobre FUST E FUNTTEL - 2017 e outra de 
natureza judicial e cujo objeto versa sobre Ação Declaratória para Manuten-
ção do Simples. A autuação pela Fazenda do Estado de Minas Gerais 
(“SEFAZ/MG”) para exigência de valores de ICMS (2013 a 2016) da contro-
lada Infoline, refere-se a valores das contingencias oriundos de efeito de 
combinações de negócios. Causas possíveis administrativas: A Companhia 
e/ou controladas são parte em 3 ações de natureza administrativa junto a 
ANATEL e cujo objeto versa sobre incidência da receita de SVA sobre a 
base de cálculo do FUST/FUNTTEL; FISTEL e FUST 2016. 17. Patrimônio 
líquido: a) Capital social: O Capital social subscrito em 31/12/2019 é de R$ 
148.119, representado por 381.833.573 ações ordinárias e sem valor nomi-
nal. A Companhia possuía em 31/12/2019, um capital a integralizar no mon-
tante de R$20.000. A composição acionária é demonstrada a seguir:

Acionistas Ações % Participação
Vinci Projetos de Infraestrutura S.A. 190.931.676 50,04%
Cesar Sales Borges 27.048.414 7,084%
Júlia Branco Borges 273.217 0,072%
Rodrigo Melgaço Alves 25.565.115 6,695%
José Oswaldo Pereira de Almeida 3.957.609 1,036%
Tiago Resende Ferreira e Silva 538.812 0,141%
Tomás Resende Ferreira e Silva 449.040 0,118%
Marcos Raimundo Ferreira Junior 538.812 0,141%
Sonia Maria Resende e Silva Ferreira 449.040 0,118%
Rodrigo Martins 934.259 0,245%
Vagner Soares de Morais 8.186.965 2,144%
Carlos Felipe Tavares Monteiro 29.851.531 7,818%
Otto Marcelo Giovanetti Lima 19.901.021 5,212%
Viareal Participações Ltda. 73.208.062 19,173%

381.833.573 100%
Durante o exercício de 2019, o capital social da Companhia foi aumentado 
em R$128.119. b) Reserva de capital: A Companhia constitui suas reservas 
de capital em conformidade com o artigo 182 da Lei nº 6.404/76, pelo valor 
das contribuições do subscritor que ultrapassar o valor nominal da emissão 
de novas ações, valor este último destinado à formação do capital social da 
Companhia. Durante o exercício de 2019 foi constituída reserva de capital 

com subscrição de ações no montante de R$196.583. c) Reserva legal:  
A reserva legal é constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido 
do exercício até o limite de 20% do capital social, de acordo com o artigo 193 
da Lei das Sociedades por Ação. d) Reserva de retenção de lucros:  A reser-
va de retenção de lucros foi constituída nos termos do artigo 196 da Lei nº 
6.404.76, com o objetivo de aplicação em futuros investimentos. Conforme 
disposto no artigo 199 da Lei nº 11.638/07, o saldo das reservas de lucros 
não poderá ultrapassar o capital social, cabendo à Assembleia deliberar so-
bre a aplicação desse excesso no aumento de capital ou distribuição de di-
videndos. e) Dividendos: O Estatuto da Companhia prevê um dividendo mí-
nimo obrigatório, equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado 
pela constituição da reserva legal, conforme a lei das sociedades por ação. 
A destinação do lucro líquido apurado no exercício de 2019 está demons
trada a seguir: 31/12/2019
Lucro líquido do exercício 12.721
Compensação de prejuízos acumulados (313)
Base para Reserva legal 12.408
Apropriação para reserva legal (i) (620)
Base para dividendo mínimo obrigatório 11.788
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (2.947)
Destinação para a reserva de retenção de lucros (8.841)
18. Plano de pagamento baseado em ações: Em 29/11/2019, por meio de 
Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o Plano de Outorga de Op-
ções de Compra de Ações da Vero S.A. (“Plano”), que tem por objeto a ou-
torga de opções para aquisição de ações preferenciais, sem direito a voto, 
de emissão da Vero S.A. ou de suas sucessoras (“Companhia”) a determina-
dos administradores, gerentes e empregados da Companhia e de suas sub-
sidiárias, conforme indicado pelo Comitê de Gestão dos Planos de Outorga 
da Companhia (“Comitê”), órgão de assessoramento a ser criado pelo Con-
selho de Administração da Companhia, de tempos em tempos (“Opções”), 
nos termos do artigo 168, § 3º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). O Plano 
tem como objetivos (i) estimular a expansão, o êxito e a consecução dos 
objetivos sociais, das metas empresariais da Companhia e dos interesses 
de seus acionistas, permitindo aos Participantes adquirirem Ações, nos ter-
mos, condições e modo previstos neste Plano, incentivando sua integração 
com a Companhia; (ii) aumentar o alinhamento a médio e longo prazo dos 
interesses dos Participantes com os interesses dos acionistas, ampliando o 
senso de propriedade e o comprometimento dos Participantes por meio do 
conceito de investimento e risco; (iii) fortalecer os incentivos para permanên-
cia e estabilidade de longo prazo dos Participantes na Companhia; e 
(iv) atrair novos talentos para Companhia. O Plano será gerido e administra-
do pelo Comitê, que terá por competência (i) a criação de cada Programa, 
anualmente ou em periodicidade superior; (ii) selecionar, dentre os Elegí-
veis, as pessoas eleitas que efetivamente participarão a cada determinado 
Progr ama (“Participantes”); (iii) decidir sobre todas e quaisquer providên-
cias relativas à administração do Plano, zelando por sua correta aplicação; 
(iv) analisar casos excepcionais, omissões ou dirimir dúvidas quanto à inter-
pretação do Plano; (v) estabelecer os termos, condições e regras específi-
cas, aplicáveis a um ou mais Participantes, sempre que o Plano contiver 
expressa previsão de discricionariedade por parte do Comitê; e (vi) reco-
mendar ao Conselho de Administração a emissão de novas ações da Com-
panhia dentro do limite do capital autorizado, para satisfazer o exercício de 
Opções outorgadas nos termos do Plano. O Plano está limitado a um núme-
ro máximo de 20.096.504 (vinte milhões, noventa e seis mil, quinhentas e 
quatro) Opções, representativas de igual número de Ações (o “Limite Quan-
titativo”). Para todos os fins do Plano, 1 (uma) Opção equivale a 1 (uma) 
ação preferencial, sem direito de voto, da Companhia. O Comitê poderá es-
tabelecer a aplicação ou não de um preço de outorga a ser pago pelos 
Participantes eleitos que desejem efetivamente aderir aos Programas que 
venham a ser criados no contexto do Plano (o “Preço de Outorga”). Caso 
seja fixado um Preço de Outorga para um determinado Programa, o Comitê 
deverá fixar o valor, o modo e prazo de pagamento do referido Preço de 
Outorga. Além do Preço de Outorga, que será pago conforme previsto na 
Cláusula 6 acima, o Participante pagará à Companhia, quando da integrali-
zação ou aquisição da respectiva Ação, o preço de exercício da Opção a ser 
definido pelo Comitê quando da criação de cada Programa (o “Preço de 
Exercício”). Caberá ao Comitê determinar, no âmbito de cada Programa, (i) 
o período e as condições de Vesting a serem observadas pelo Participante 
para que ele possa exercer as Opções a ele outorgadas no referido Progra-
ma (o “Período de Vesting”); e (ii) o prazo de exercício das Opções pelo 
Participante, uma vez que suas Opções estejam Vested (ou seja, uma vez 
que já tenha transcorrido o Período de Vesting) (o “Período de Exercício”). 
Em 21/01/2019, o Comitê criou o Primeiro Programa de Outorga de Opções 
de Compra de Ações (o “Primeiro Programa”) no âmbito do Plano. Serão 
outorgadas no âmbito do Primeiro Programa até 20.096.504 (vinte milhões, 
noventa e seis mil, quinhentas e quatro) Opções para subscrição de ações 
preferenciais de emissão da Companhia, sempre respeitado o limite máximo 
de opções estabelecido no Plano. Em contrapartida à participação no Pri-
meiro Programa, os Participantes deverão pagar à Companhia um Preço de 
Outorga por Opção outorgada, conforme definido pelo Comitê. O valor glo-
bal a ser cobrado pela Companhia a título de Preço de Outorga dos Partici-
pantes deste Programa será de até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), 

sendo que o Preço de Outorga por Opção outorgada será de R$ 
0,0199039594150306. As Opções outorgadas aos Participantes neste  
Primeiro Programa (o “Primeiro Lote”) poderão ser exercidas pelos Partici-
pantes em 5 (cinco) Vestings anuais, a razão de 20% (vinte por cento)  
a cada ano (os “Vestings 1 a 5”), conforme definido pelo Comitê no momen-
to de sua aprovação como Elegível ao Primeiro Programa, desde que  
cumpridas as condições estabelecidas no Plano, neste Programa e nos 
Contratos de Outorga:

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Opções 
Vested

20% das  
Opções  

Outorgadas - 
Vesting 1

20% das 
 Opções  

Outorgadas 
Vesting 2

20% das  
Opções  

Outorgadas 
- Vesting 3

20% das  
Opções  

Outorgadas 
Vesting 4

20% das  
Opções  

Outorgadas - 
Vesting 5

O Preço de Exercício a ser pago pelos Participantes quando do exercício de 
suas Opções, mediante a integralização ou aquisição das respectivas 
Ações, será de R$ 1,12099115417491 por Ação, a ser corrigido de acordo 
com a variação positiva do IPCA desde 21/01/2019 até a data do efetivo 
pagamento, podendo também ser ajustado para refletir eventuais reflexos 
causados por eventuais distribuições de dividendos, sempre de maneira 
proporcional, considerando os valores que efetivamente foram objeto de dis-
tribuição de dividendos. A estimativa do valor justo dos pagamentos com 
base em ações depende do modelo de avaliação selecionado para a con-
cessão desses instrumentos patrimoniais, assim como o uso de diversas 
premissas, o que depende dos termos e condições da concessão. As movi-
mentações do plano de opções de compra de ações estão demonstrados 
abaixo: Tranche 1 Tranche 2 Tranche 3 Tranche 4 Total
Saldo em 31/12/2018 – – – – –
Outorgadas 10.048 1.005 2.010 1.005 14.068
Prescritas – – – – –
Exercidas – – – – –
Saldo em 31/12/2019 10.048 1.005 2.010 1.005 14.068
A despesa no exercício findo em 31/12/2019 é de R$1.568 e foi registrada 
como despesa de opções de compra de ações (demonstrações do resulta-
do) contra a reserva de pagamentos baseadas em ações (patrimônio líqui-
do). O valor acumulado registrado como reserva de pagamentos baseados 
em ações no patrimônio líquido em 31/12/2019, referente aos planos de 
opções de ações, é de R$ 1.568. Consolidado
19. Receita operacional líquida: 31/12/2019
Serviços prestados 153.960
Cancelamentos (7)
Receita operacional bruta 153.953
Impostos sobre serviços prestados (32.445)
Receita operacional líquida 121.509
A receita é composta por serviços de telecomunicações, uso de rede e inter-
conexão, serviços de dados e SVA´s, TV por assinatura e outros serviços.
20. Custos dos serviços prestados e mercadorias vendidas:

Consolidado
31/12/2019

Serviços de tráfego de dados (12.794)
Aluguéis de estruturas, máquinas e equipamentos (3.843)
Materiais para prestação de serviços (601)
Salários, encargos e benefícios (2.869)
Gastos com veículos (589)
Energia elétrica (778)
Outros (125)

(21.599)
21. Despesas com vendas: Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Salários, encargos e benefícios – – (8.324)
Propaganda e publicidade (836) – (2.031)
Perda de crédito esperada – – (3.059)
Outras – – (796)

(836) – (14.210)
22. Despesas gerais e administrativas:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019

Salários, encargos e benefícios (11.879) – (24.353)
Serviços de terceiros (4.861) – (9.502)
Aluguéis, seguros e ocupações (878) – (2.555)
Impostos, taxas e contribuições (76) – (2.854)
Opção de compra de ações (1.568) – (1.568)
Outras despesas (458) (313) (972)
Recuperação de despesas 16.765 – –

(2.955) (313) (41.804)
23. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
23.1. Receitas financeiras: 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019
Receitas sobre aplicações financeiras 381 – 544
Juros ativos – – 806
Outras receitas financeiras – – 40
Total das receitas financeiras 381 – 1.390

23.2. Despesas financeiras: Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019

Tarifas e serviços bancários (61) – (2.909)
Juros passivos (4.669) – (5.957)
Descontos concedidos – – (268)
Ajuste a valor presente de 
 arrendamentos financeiros (524) – (663)
Outras despesas financeiras – – (180)
Total das receitas financeiras (5.254) – (9.977)
24. Imposto de renda e contribuição social: a) A reconciliação do resulta-
do com o IR e CS dos exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 está apresen-
tada a seguir: Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2019
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS 12.188 23.752
 Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto pela alíquota combinada (4.144) (8.076)
 Resultado de equivalência patrimonial 7.360 –
 IR e CS diferidos reconhecidos no exercício 533 4.113
 Outras adições indedutiveis (3.216) (7.068)
 Outros – –
IR e CS no resultado no exercício 533 (11.031)
IR e CS correntes – (15.144)
IR e CS diferidos 533 4.113
IR e CS no resultado no exercício 533 (11.031)
Alíquota efetiva 4,37% 46,44%
b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos:
Consolidado Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2019
Tributos diferidos ativo
Amortização de mais-valia gerada em 
 combinações de negócios – 867
Provisão para demandas judiciais – 878
Provisão para perda de crédito esperada – 1.835
Despesa com pagamento baseado em ações 533 533
Total tributos diferidos ativos 533 4.113
c) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 
no resultado:
Consolidado 31/12/2018 Adições 31/12/2019
Tributo diferido ativo
Amortização de mais-valia gerada em 
combinações de negócios – 867 867
Provisão para demandas judiciais – 878 878
Provisão para perda de crédito esperada – 1.835 1.835
Despesa com pagamento baseado em ações – 533 533

– 4.113 4.113
d) Imposto de renda e contribuição social diferidos não reconhecidos:  
Em 31/12/2019, a Companhia possuía saldos de base de prejuízos fiscais e 
base negativa da contribuição social passíveis de compensação com lucros tri-
butáveis futuros nas condições estabelecidas pela legislação vigente, sem pra-
zo de prescrição, no montante de R$ 4.147. O correspondente crédito tributário 
não foi registrado por que a Companhia e suas controladas ainda não atendem 
todas as premissas necessárias para o reconhecimento, conforme determinado 
no CPC 32 - Tributos sobre o lucro. 25. Instrumentos financeiros e gestão de 
riscos: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos financei-
ros, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às 
suas necessidades operacionais e a reduzir a exposição a riscos de crédito, de 
taxas de juros e de moeda. A Companhia não realiza operações envolvendo 
instrumentos financeiros derivativos. a) Risco de mercado: O risco de mercado 
é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento fi-
nanceiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mer-
cado englobam apenas o risco de taxa de juros. Instrumentos financeiros afeta-
dos pelo risco de mercado incluem empréstimos e financiamentos, obrigações 
por aquisições de participações societárias e aplicações financeiras. b) Risco de 
crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir 
uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, 
o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia e suas controladas estão 
expostas ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente 
com relação a contas a receber) e de financiamento, incluindo depósitos e apli-
cações financeiras em bancos e instituições financeiras. Os valores contábeis 
dos ativos financeiros representam a exposição máxima do crédito. Represen-
tado pela possibilidade da Companhia e suas controladas incorrerem em per-
das resultantes da dificuldade de recebimento de seu contas a receber. Para 
reduzir esse tipo de risco, a Companhia e suas controladas atuam na gerência 
de contas a receber, detectando os segmentos de clientes com maior possibili-
dade de inadimplência, suspendendo o fornecimento de serviços de telecomu-
nicações e implementando políticas específicas de cobrança. c) Risco de liqui-
dez: A Companhia e suas controladas gerenciam o risco de liquidez através do 
acompanhamento diário do fluxo de caixa, controle dos vencimentos dos ativos 
e passivos financeiros e relacionamento próximo com as principais instituições 
financeiras. A tabela a seguir resume o perfil do vencimento do passivo financei-
ro da Companhia e suas controladas em 31/12/2019.

31/12/2019
Controladora Consolidado

2 a 5 2 a 3
Passivos financeiros 1 ano anos Total 1 ano anos Total
Fornecedores 2.353 – 2.353 12.459 1.703 14.162
Empréstimos
  e financiamentos – – – 571 218 789
Obrigações por aquisições 
de participações societárias – 88.001 88.001 – 88.001 88.001
Passivo de arrendamento 1.096 3.771 4.867 1.484 4.499 5.983
 Total 3.449 91.772 95.221 14.514 94.421 108.935
d) Gestão de capital: O objetivo principal da administração de capital da Com-
panhia é assegurar que este mantenha uma classificação de crédito forte e 
uma razão de capital bem estabelecida a fim de apoiar os negócios e maximi-
zar o valor dos acionistas. A Companhia administra a estrutura do capital e a 
ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. Para manter 
ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode ajustar o pagamento de 
dividendos aos acionistas, devolver o capital a eles, ou emitir novas ações.

Consolidado
31/12/2019

Empréstimos e financiamentos 789
Passivos de arrendamento 5.983
Obrigações por aquisições de participações societárias 88.001

Consolidado
31/12/2019

(–) Caixa e equivalentes de caixa (19.836)
(=) Dívida líquida 74.937
Patrimônio líquido 338.678
Dívida líquida e patrimônio líquido 413.615
e) Sensibilidade à taxa de juros: Os instrumentos financeiros da Compa-
nhia e suas controladas são representados por caixa e equivalentes de 
caixa, empréstimos e financiamentos e obrigações por aquisições de par-
ticipações societárias e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos 
de rendimentos ou encargos incorridos, os quais em 31/12/2019, se apro-
ximam dos valores de mercado. Os principais riscos atrelados às opera-
ções da Companhia e suas controladas estão ligados à variação do CDI. 
No cenário provável foi considerada a premissa de se manter, na data do 
vencimento da operação, o que o mercado vem sinalizando através das 
curvas de mercado obtidas através do relatório FOCUS do Banco Central 
do Brasil. Dessa maneira, no cenário provável, não há impacto sobre o 
valor justo do instrumento financeiro. A Companhia e suas controladas 
consideraram uma deterioração de 25% e 50% para as variáveis de risco. 
As tabelas a seguir demonstram a análise de sensibilidade preparada 
pela Administração da Companhia e o efeito das operações em aberto 
considerando um ano de correção a partir de 31/12/2019:  

Cenário em 31/12/2019 (Controladora)
Operação Risco Taxa 31/12/2018 Provável Variação de 25% Variação de 50%

Equivalentes de caixa
Aplicações financeiras (risco de perda em 

função da redução do CDI) (CDI-4,5%) 14.976 15.650 11.737 7.825
Obrigações por aquisições de 
 participações societárias

Dívida (Risco de perda em função do au-
mento do CDI e valorização da dívida) (CDI-4,5%) 88.001 91.961 68.971 45.981

Cenário em 31/12/2019 (Consolidado)
Operação Risco Taxa 31/12/2018 Provável Variação de 25% Variação de 50%

Equivalentes de caixa
Aplicações financeiras (risco de perda em 

função da redução do CDI) (CDI-4,5%) 19.836 20.729 15.546 10.364

Empréstimos e financiamentos
Dívida (Risco de perda em função do  

aumento do CDI e valorização da dívida) (CDI-4,5%) 789 825 618 412
Obrigações por aquisições de partici-
pações societárias

Dívida (Risco de perda em função do  
aumento do CDI e valorização da dívida) (CDI-4,5%) 88.001 91.961 68.971 45.981

f) Valor justo: A tabela abaixo apresenta a comparação entre o valor contábil 
e o valor justo dos principais ativos e passivos financeiros da controladora:

Valor contábil Valor justo
Ativos financeiros 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Caixa e equivalentes de caixa 14.976 – 14.976 –
Adiantamento a fornecedores 811 – 811 –
Outros créditos 13 43 13 43
Total 15.800 43 15.800 43
Passivos financeiros
Passivos de arrendamento 4.593 – 4.593 –
Obrigações por aquisições 
de participação societárias 88.001 – 88.991 –
Fornecedores 2.353 – 2.353 –
Outras contas a pagar 175 – 175 –
Total 95.122 – 95.122 –
A tabela abaixo apresenta a comparação entre o valor contábil e o valor 
justo dos principais ativos e passivos financeiros consolidados:

Valor contábil Valor justo
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 19.836 – 19.836 –
Conta a receber de clientes 11.795 – 11.795 –
Adiantamento a fornecedores 3.389 – 3.389 –
Outros créditos 298 – 298 –
Total 35.318 – 35.318 –
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 789 – 789 –
Passivos de arrendamento 5.693 – 5.693 –
Obrigações por aquisições 
de participação societárias 88.001 – 88.001 –
Fornecedores 14.162 – 14.162 –
Outras contas a pagar 1.890 – 1.890 –
Total 110.535 – 110.535 –
g) Estimativa do valor justo: A tabela abaixo apresenta os instrumentos  
financeiros da Companhia mensurados pelo valor justo, sendo:

Consolidado
Mensurados ao valor  

justo por meio  
do resultado

Custo  
amortizado Total

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 19.836 – 19.836
Contas a receber – 11.795 11.795
Total 19.836 11.795 31.631

Consolidado
Mensurados ao valor  

justo por meio  
do resultado

Custo  
amortizado Total

Passivos financeiros
Fornecedores – 14.162 14.162
Empréstimos e financiamentos – 789 789
Passivos de arrendamento – 5.693 5.693
Obrigações por aquisições de 
participação societária – 88.001 88.001
Total – 108.645 108.645
Os ativos e passivos financeiros registrados ou divulgados a valor justo são 
classificados de acordo com os níveis a seguir: • Nível 1 preços de mercado 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênti-
cos; • Nível 2 técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais 
baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indireta-
mente observável; • Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito 
significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados 
observáveis no mercado. Os saldos de aplicações financeiras informados 
nas demonstrações financeiras são similares ao valor justo em virtude de 
suas taxas de remuneração serem baseadas na variação do CDI. Os mon-
tantes de contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores, 
são mensurados pelo custo amortizado e estão registrados pelo seu valor 
original, deduzido de provisão para perdas e ajuste a valor presente quando 
aplicável. 26. Seguros: A Companhia e suas controladas adotam a política 
de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por mon-
tantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, consideran-
do a natureza de suas atividades Em 31/12/2019, a Companhia e suas con-
troladas mantinham suas apólices e as coberturas totais por ramo são as
seguintes: Importância segurada
Responsabilidade cível dos diretores
  e administradores

Controladora Consolidado
15.000 15.000

27. Eventos subsequentes: Até a data da emissão destas Demonstrações 
Financeiras, a Companhia e suas controladas não sofreram impactos mate-
riais decorrentes da pandemia causada pelo COVID-19. Tendo em vista que 
os eventuais impactos econômico-financeiros decorrentes do surto ainda 
são incertos, a Companhia e suas controladas não vislumbram, nesta data, 
como mensurar os riscos à continuidade ou ao impacto total nos seus negó-
cios decorrentes da referida pandemia.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Vero S.A. São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Vero S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2019 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira individual e consolidada da Companhia em 31/12/2019, o desem-
penho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 

controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As 
demonstrações financeiras da Companhia para o período de 11 de outubro 
à 31/12/2018, apresentadas para fins de comparação, não foram auditadas 
por nós ou por outro auditor independente. Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o 
relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por es-
sas outras informações que compreendem o Relatório da administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, con-
siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria 

ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Rela-
tório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 

de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 

nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31/03/2020
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